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Identificação

Título: Programa Carpe Diem – Custódia Detentiva Alternativa

Nome da instituição envolvida: Centro de Detenção Provisória de Sorocaba
Nome do responsável pela inscrição e dos integrantes da equipe: Marcio Coutinho ( Responsável pela inscrição) , Marcelo Laurentino Nogueira, Márcia do Carmo Oliveira França e Soraia Francisca de Oliveira Chiebao 
Categoria: Inovação em Gestão Pública
Descrição Geral da Iniciativa
Grande parte dos presos provisórios carreados às unidades prisionais do Estado de São Paulo são acusados por delitos que chamaremos de crimes baixo potencial ofensivo, cuja gravidade autorizará a aplicação de penas alternativas, diversas das penas privativas de liberdade. Tal situação gera uma dicotomia na aplicação da Lei Penal, pois se mantém inocentes presos (amparado pelo princípio da presunção de inocência) para, após julgá-los culpados, concederem-lhes a liberdade, via pena alternativa. 
Digno de nota é a constatação de que o tratamento dispensado aos praticantes de crimes de baixo potencial ofensivo é o mesmo dedicado aos grandes criminosos, que praticaram roubos, latrocínios ou homicídios, integrantes de espúrias facções criminosas ou do crime organizado, fazendo com que, a segregação do neófito junto aos demais, em celas onde imperam a “lei do mais forte”, realize o antigo ditado popular onde as “cadeias são a escola dos criminosos”, restando desse período de confinamento, a cooptação do indivíduo por quadrilhas ou bandos para a prática de crimes mais graves ou a revolta pelo desproporcional tratamento.  
Trata o Programa Carpe Diem da criação de uma custódia detentiva alternativa, para presos provisórios, nunca antes carreados a unidades prisionais e que tenham praticado delitos sem violência ou grave ameaça (com exceção do delito de lesão corporal – art. 129 do CPB – para efeitos do projeto). Tais acusados são separados assim que chegam à unidade prisional e, após análise objetiva, (que verifica a primariedade e se o crime praticado se encontra dentre aos que autorizam a inclusão no programa) e subjetiva ( quando se verificam as características psicossociais do acusado), se aprovados, são encaminhados a um alojamento especialmente construído para o programa, onde passarão por terapias multidisciplinares visando à verificação dos motivos que o levaram a delinquir, enfrentando-os, inclusive, com mecanismos pós-cárcere, de modo a diminuir a reincidência criminal e aumentar a eficácia do processo de reinserção e convívio junto à sociedade.

 
Como supramencionado, freqüentemente são aplicadas penas substitutivas diversas da privação de liberdade aos acusados pela prática de crimes de baixo potencial ofensivo, bem como, comum a benesse da liberdade provisória. Ocorre que, com a concessão do benefício ou da pena substitutiva, são os presos libertados sem que qualquer terapia prisional tenha sido realizada, restando do período de confinamento apenas a revolta ou a coalizão com idéias, indivíduos ou facções criminosas que sabemos existir dentro de nossos cárceres e, em alguns casos, uma errônea sensação de impunidade.
 
Novamente frisamos que, se primário, o único momento em que o praticante de um crime de baixo potencial ofensivo ficará preso será quando ainda é considerado inocente (amparado pelo princípio da presunção de inocência), posto que, se condenado, fará jus a penas chamadas de alternativas em substituição às privativas de liberdade. 

 
Como podemos ver, e ao encontro da moderna política criminal e penitenciária, faltava-nos uma CUSTÓDIA DETENTIVA ALTERNATIVA para adequar os casos em tela que, no programa, se procede da seguinte forma:


Os presos incluídos no Programa ficam em um alojamento especialmente construído para este fim, em espaço apartado na unidade prisional onde, diariamente, passam por consultas, terapia psicossocial e oficinas de trabalho e aumento de empregabilidade, estas coordenadas pela Funap. Com a concessão da Liberdade Provisória pelo Magistrado, após requisição, o preso será encaminhado ao Fórum para lavratura do alvará de soltura e demais exigências legais, acompanhado do extrato avaliativo.


Após a soltura do acusado, entrarão em cena, por um prazo de até seis meses, o que chamamos de Mecanismos de Diminuição de Vulnerabilidade -  MDVs, utilizando-se, para tanto, a estrutura existente no Poder Público do Município de onde o preso se origina, que deve ser chamado a participar do projeto, Organizações não Governamentais voltadas à reintegração e as Centrais de Penas e Medidas Alternativas – CPMA, da Coordenadoria de Reintegração Social e Cidadania da Secretaria de Administração Penitenciária.

Em síntese, o Programa Carpe Diem busca os seguintes resultados 

1) Afastar o preso acusado por crimes de baixo potencial ofensivo das perniciosas influências existentes dentro do Sistema Penitenciário;

2) Buscar os motivos que levaram o indivíduo a praticar a conduta anti-social, levando-o a uma reflexão sobre o caráter criminoso de seus atos;

3) Verificar as vulnerabilidades existentes que levaram a prática do ilícito, minorando-as;
4) Possibilitar uma “rede de proteção” por intermédio dos Mecanismos de Diminuição de Vulnerabilidade, com apoio dos Poderes Públicos Estaduais; Municipais e de ONGs e Osips;
5) Controlar, via estatísticas específicas, a taxa de reincidência do público-alvo.    


Por derradeiro, vale salientar que o Programa Carpe Diem encontra-se em funcionamento desde junho de 2009, sendo certo que, anteriormente à aplicação da Custódia Detentiva Alternativa do Programa Carpe Diem, a taxa de reincidência era de 35% , comprovada por meio da análise dos dados do grupo de controle. Posteriormente, com a aplicação das benesses do Projeto, a reincidência caiu e se estabilizou em 4,5% em comparação ao citado grupo de controle, o que nos dá a certeza que estamos no caminho correto e da eficácia do modelo.

Caráter inovador


O Programa Carpe Diem, em uma abordagem inédita, lança nova ótica sobre o tratamento de cidadãos presos provisoriamente, partindo de uma perspectiva humanista, focada nos motivos que levaram o indivíduo a delinquir  e na busca das soluções dessas vulnerabilidades, gerando amplos benefícios para o homem faltoso, na medida em que não sofrerá as danosas influências e pressões existentes na citada sub-cultura carcerária; para o Estado, com a diminuição de custos e melhor aproveitamento de vagas e, principalmente, para Sociedade, com a diminuição dos altos índices de reincidência, na melhoria das condições de reinserção social dos acusados por crimes de baixo potencial ofensivo e na diminuição dos custos de encarceramento. 


Trata-se, sem dúvida, do primeiro projeto voltado para recuperação e tratamento de presos provisórios no Brasil, estando previsto no planejamento anual da Secretaria de Administração Penitenciária, sendo, agora conhecido como Programa Carpe Diem, estando em fase de ampliação para mais duas unidades prisionais, Araraquara e Hortolândia.   

Reconhecimento da Inovação

 
O atendimento dos internos pelo Programa Carpe Diem tem se mostrado eficaz, como comprova a drástica diminuição dos níveis de reincidência. A participação dos internos nos atendimentos individuais e coletivos, acompanhado de seus familiares nas reuniões de orientação e aconselhamento, somada à presença de voluntários para a realização das atividades são o motivo da eficácia . Digno de nota o interesse demonstrado pelas Prefeituras de Sorocaba, Itu , Salto e Votorantim, (cidades que juntas representam mais de 80 % dos internos), na operação em parceria, visando a consecução das Medidas de Diminuição de Vulnerabilidade, posto que colocaram suas equipes de assistentes sociais e psicólogos à disposição, mostrando, claramente, a adesão da comunidade 

Vale salientar que o Programa Carpe Diem é recomendado como “boas práticas” pelo Prêmio Inovare, pelo manual de boas práticas da Secretaria de Administração Penitenciária do Estado de São Paulo e pelo Departamento Penitenciário Nacional – DEPEN tendo sido matéria na Revista SP Notícias Ed nº 14.  
Eficiência no uso de Recursos Públicos e Eficácia.
 
Em operação desde 19 de Junho de 2009 o Programa Carpe Diem atendeu no período 7% das 4858 pessoas carreadas ao Centro de Detenção Provisória de Sorocaba. 

Utiliza, para tanto, a mesma estrutura existente na sua unidade-mãe, compartilhando funcionários, técnicos e demais profissionais que atendem os detentos do CDP e os internos do Carpe Diem, diminuindo sobremaneira os custos, por utilizar estagiários, em parceria existente entre a SAP e CIEE,, com salário médio de R$480,00, perfazendo um custo extra de operação ao CDP de ínfimos R$ 2.400,00 mensais ou R$ 50,00 por vaga,  além de promover o estudo e a atualização da comunidade universitária . 


A adequação da área custou R$89.000,00  resultando na criação de 48 vagas, a um custo de apenas R$ 1.854,17 por vaga. 


Tomando-se por base os 345 detentos atendidos pelo projeto, com a retração da reincidência de 35% para 4,5%, representou uma economia de 105 vagas no período, ou seja, à um custo mensal de R$ 1200,00, uma economia nos custos de operação do Centro de Detenção Provisória de Sorocaba de R$ 126.000,00 


Mais ainda, se levarmos em conta o custo da criação das vagas, que utilizando a estrutura de apoio pré-existente, gerou uma economia de R$ 35.906,24 por vaga ou R$ 1.723.499,52 no total.
 
Quanto à eficácia, os dados estatísticos atestam o sucesso da medida como comprovam a citada retração das taxas de reincidência com a aplicação do modelo.
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Relevância no trabalho


O Programa Carpe Diem é uma evolução da execução penal, voltando o olhar para o primeiro acesso às unidades prisionais, quando da prisão em flagrante delito ou da prisão preventiva. 

 
A legislação pátria tem evoluído, prevendo para delitos de MENOR potencial ofensivo as benesses da Lei 9.099/95 que, grosso modo, prevê a transação penal e a resposta do processo em liberdade, sem a condução dos acusados a estabelecimentos prisionais.
 
Previu ainda, para o que chamamos de crimes de baixo potencial ofensivo, a aplicação de penas substitutivas diversas das penas de privação de liberdade.

 
Desenha-se, então, um quadro onde o Estado, preocupado com a contaminação do acusado com a conhecida “sub-cultura” existente em nossas prisões, cria alternativas para que esta não ocorra, ou seja, após recolhê-lo a uma unidade carcerária, libera-o para que responda o processo em liberdade aplicando-lhe ao final, se for o caso, uma sanção substitutiva à prisão
 
Subsiste, porém, maculando todo processo, o encarceramento do acusado por um período nem sempre pequeno, em unidades prisionais onde receberá o mesmo tratamento de indivíduos que elegeram o crime como meio de vida, momento em que, como supramencionado, se realizará o ditado popular que diz que “as prisões são as escolas do crime”, sendo o preso que praticou um ilícito de baixo potencial ofensivo, um novo aluno.

 
Atuando nesse interregno entre a prisão e a soltura do acusado, o programa evita a supracitada contaminação pela sub-cultura carcerária, com foco em uma terapia prisional multidisciplinar visando verificar os motivos que levaram o indivíduo a delinqüir, combatendo-os, com vistas a não reincidência e a adequada reinserção social. 
Promoção de Participação e do controle social

 
Foi prevista, como mecanismo de transparência e controle, a presença de um representante da comunidade para acompanhamento da aplicação da Custódia Detentiva Alternativa, com livre acesso às dependências e documentos do Programa Carpe Diem.

Tal representante, o Dr. Ricardo Maluf é ativo defensor dos Direitos Humanos na Região e Membro da Ordem dos Advogados do Brasil.


No mesmo sentido, contamos com a constante presença dos familiares dos internos que participam de reuniões e encontros, acompanhando, de perto, a aplicação da Custódia Detentiva Alternativa.   
 
Do ponto de vista legal mantemos no Programa Carpe Diem os mecanismos de controle existentes na unidade-mãe, o Centro de Detenção Provisória de Sorocaba, ou seja, a supervisão por parte do Juiz Corregedor dos Presídios, do Promotor de Justiça, do Conselho da Comunidade, da Corregedoria do Sistema Penitenciário entre outros, que fazem mensais visitas ao local.

Por derradeiro, mantemos um Blog na internet com dados explicativos sobre o Programa, fotos, estatísticas mensalmente atualizadas e meios de contato com a equipe de condução e até com o interno, via o “ Fala Aí!” um endereço para que se deixem recados, que são repassados após as medidas de segurança. O endereço do Blog é cdpsorocaba-programacarpediem.blogspot.com
 Possibilidade de multiplicação

 
O Programa Carpe Diem, inicialmente instalado no Centro de Detenção Provisória de Sorocaba, foi pensado para ser replicado nas unidades prisionais do Estado de São Paulo onde exista a demanda específica para sua consecução. 

Constando no Plano Plurianual da Secretaria de Administração Penitenciária, estão em construção duas novas unidades do PCD; em Hortolândia e Araraquara.



Com a operação das novas unidades poderemos replicar o projeto em outros estados, dado a constante busca de informações por outras localidades e, ainda, aplicá-lo juntos aos menores infratores da Fundação Casa, com pequenas alterações. 
Desenvolvimento de parcerias 

 
O envolvimento de instituições, universidades, organizações não governamentais e da sociedade civil é preponderante na medida em que traz conhecimentos e habilidades específicas na reintegração do homem preso, bem como auxilia na quebra de estigmas  que envolvem o pós-cárcere. 


Para tanto, buscamos parcerias dentro da estrutura estatal, na esfera municipal e em organizações não governamentais, que auxiliam o egresso no enfrentamento das dificuldades do retorno ao seio social, com medidas que chamamos de Mecanismos de Diminuição de Vulnerabilidade - MDVs, e que são uma rede de proteção para que o indivíduo  não seja levado a nova prática delituosa. 

Operamos no Programa Carpe Diem com os seguintes parceiros:  
Fundação Dr. Manoel Pedro Pimentel - FUNAP – responsável pelas oficinas de aumento de empregabilidade e laborterapia, contando com Curso de Informática Básica, Oficina de artesanato (tapetes), aulas de cidadania, expressão corporal, teatro e alfabetização (quando necessário);
Coordenadoria de Reintegração Social e Cidadania – SAP – Responsável pela Equipe Técnica e inserida nos Mecanismos de Diminuição de Vulnerabilidade – MDVs - com a Central de Penas e Medidas Alternativas - CPMAs, que possibilitará o cumprimento da pena alternativa levando em conta as características do indivíduo; 
Prefeituras de Sorocaba, Votorantim, Itu, Salto de Pirapora, Tietê e Salto – Inseridas como participantes no Programa Carpe Diem, atuam nos Mecanismos de Diminuição de Vulnerabilidade com a estrutura de proteção social de cada Município; com suas equipes de psicólogos e assistentes sociais dos CAPS-Centros de Apoio Psicossocial e dos SECIDs – Secretaria de Cidadania ou órgão equivalentes;
AME - Amor Exigente – palestras e reuniões para familiares e indivíduos com alguma dependência química;
AA – Alcoólicos Anônimos – Palestras e cursos para prevenção ao alcoolismo;
NA – Narcóticos Anônimos - Palestras e cursos para prevenção a narcodependência;

GRASA – Grupo de Apoio contra Álcool e Drogas Santo Antônio - Palestras e cursos para prevenção ao alcoolismo e a narcodependência;
ACAP – Associação Cristã de Assistência Plena – auxílio pós-cárcere para moradores de rua e dependentes químicos.;
FADI – Faculdade de Direito de Sorocaba – suporte jurídico pós-cárcere;
UNIP – Universidade Paulista – Sorocaba – Atendimento Psicológico ao egresso;
SOS – Serviços de Obras Sociais – Albergues e auxilio monetário ao egresso;
VERIS – Grupo IBMEC Educacional de Serviço Social – atendimento pós-cárcere em Serviço Social. 

  
Após a síntese, visando facilitar a compreensão da comissão julgadora, segue o Programa Carpe Diem com maiores detalhes.  

 



PROGRAMA CARPE DIEM

 
Após a implantação do Programa Carpe Diem em operação no Centro de Detenção Provisória de Sorocaba, patente a eficácia do modelo de aplicação da substituição da prisão cautelar pela internação dirigida, focada no enfrentamento dos motivos que levaram o individuo a delinquir e na criação de mecanismos de diminuição de sua vulnerabilidade, quando do retorno deste ao seio social. 


Como explicitado no projeto-mãe Carpe Diem, do Centro de Detenção Provisória de Sorocaba, fruto de anos de estudos deste Dirigente, que culminaram na dissertação  “A Necessidade da Adequação da Custódia Detentiva aos Crimes de Baixo Potencial Ofensivo: Um estudo de caso do Centro de Detenção Provisória de Sorocaba entre 27/07/2005 a 09/01/2008” sob a orientação do Professor Doutor Gustavo Portela Barata de Almeida, do curso de pós-graduação em Segurança Pública com Direitos Humanos da Universidade de Sorocaba, o tratamento dispensado aos que chamaremos “presos de baixo potencial ofensivo” é idêntico ao efetuado no recebimento de detentos de alta periculosidade, reincidentes contumazes, integrantes de facções criminosas ou praticantes de crimes com grave violência a pessoa.


A boa Doutrina e a prática penitenciária é farta em apontar os malefícios na permanência de presos primários, praticantes de crimes de baixo potencial lesivo com presos de alta periculosidade, na medida em que serão os primeiros subjugados pelos segundos, bem como estarão sujeitos a uma série de perniciosas influências.


A Lei 7.210/84, que trata sobre a Execução Penal já contempla em seu artigo 84, parágrafo 1º a separação entre presos primários e reincidentes, porém, o foco do presente projeto é mais ambicioso, visando apartar e tratar estes indivíduos, sob a ótica do crime ser uma doença social, criando ainda condições de manutenção lícita junto a sociedade livre, afastando ao máximo a possibilidade de reincidência.

Some-se ao fato da imensa probabilidade de serem os presos pela prática de crimes de baixo potencial ofensivo agraciados com benesses legais, principalmente pela Liberdade Provisória, fazendo com que fiquem, por vezes,  detidos por todo o período do trâmite legal dos pedidos. Após a concessão do benefício, são libertados sem que qualquer terapia prisional tenha sido aplicada, restando do período preso apenas a revolta ou a coalizão com idéias, indivíduos ou facções criminosas que sabemos existir dentro de nossos cárceres e em alguns casos, uma errônea sensação de impunidade.  


Busca o Programa “carpe diem” enfrentar esta problemática, criando mecanismos para recepção e permanência de presos primários (desde que compatíveis com as regras do projeto) e acusados por crimes de baixo potencial ofensivo, com aplicação de métodos de ressocialização baseados em cursos laborterápicos expressos e atendimento psicossocial especializado pelo prazo de sua permanência até a concessão da liberdade provisória ou da pena substitutiva, quando entrarão em cena os Mecanismos de Diminuição de Vulnerabilidade – MDVs, por parte do Poder Público Municipal, Organizações não Governamentais e da Central de Penas e Medidas Alternativas, da Coordenadoria de Reintegração Social e Cidadania, por um prazo de até seis meses.

ASPECTOS LEGAIS:

Da Dicotomia entre a custódia detentiva e a aplicação da pena.


Notória a preocupação do Estado Brasileiro com a aplicação de penas privativas de liberdade para crimes de menor potencial ofensivo, como comprova a promulgação da Lei 9.099/95, que prevê um tratamento diferenciado para tais ilícitos. 

 
Atualmente, temos um quadro onde a classificação quanto a lesividade dos delitos é aplicada da seguinte forma: 

 
Crimes de menor potencial ofensivo - Amparados pelo artigo 61 da Lei 9.099/95; 

 
Crimes de alto potencial ofensivo – aqueles com os gravames previstos na Lei 8.072/90 – Lei de Crimes Hediondos;

 
Por exclusão, temos no interregno das duas normas supracitadas os crimes de médio potencial ofensivo.

 
Outrossim, a citada classificação aglutina nos crimes de médio potencial lesivo um amplo aspecto de desvios de conduta, que vai do furto simples ao roubo qualificado (desde que sem o evento morte, então chamado de latrocínio) e prevê aos  crimes levemente mais graves aos de menor potencial lesivo, que chamaremos de baixo potencial ofensivo,  a custódia detentiva quando em situação de flagrância, aos moldes de crimes mais graves.

 
Como veremos à frente crimes de baixo potencial ofensivo são aqueles “praticados sem violência ou grave ameaça à pessoa, exceto, para o objeto do Programa Carpe Diem, o previsto no artigo 129 do Código Penal Brasileiro e que atendam aos requisitos previstos nos incisos I e III do artigo 44 do Estatuto Repressor Pátrio, que reza sobre a aplicação das sanções substitutivas”.
 
Patente a ineficácia da classificação acima descrita, ante ao tratamento prisional dispensado a cada uma, de forma que os crimes de menor potencial ofensivo, que com a lavratura de Termo Circunstanciado, não são conduzidos às unidades prisionais (medida ao nosso ver acertada) e os crimes de baixa, média e alta lesividade, que  tem por parte dos órgãos de segurança o mesmo tratamento prisional,  o encarceramento durante o trâmite processual, que deveria ser exceção. 
 
Após a prisão, os crimes de baixo potencial ofensivo têm, novamente, a atenção do Estado, com a previsão da liberdade provisória e a aplicação de penas alternativas em detrimento às privativas de liberdade. 

 
Desenha-se então, um quadro onde o Estado, preocupado com a contaminação do acusado com a conhecida “sub-cultura” existente em nossas prisões, cria alternativas para que esta não ocorra, ou seja, após recolhê-lo a uma unidade carcerária, libera-o para que responda o processo em liberdade (via Liberdade Provisória) aplicando-lhe ao final, se for o caso, uma sanção substitutiva diversa das penas privativas de liberdade.

 
Subsiste, porém, maculando todo processo, o encarceramento do acusado por um período nem sempre pequeno, em unidades prisionais onde receberá o mesmo tratamento de indivíduos que elegeram o crime como meio de vida, momento em que se realizará o ditado popular que diz que as prisões são as escolas do crime, sendo o preso que praticou um ilícito de baixo potencial ofensivo, um novo aluno.

 
Em outras palavras, se primário, o único momento em que o praticante de um crime de baixo potencial ofensivo ficará preso será quando ainda é inocente (amparado pelo princípio da presunção de inocência), posto que , se condenado , fará jus a penas chamadas de alternativas em substituição às privativas de liberdade. 

 
A fim de sanarmos esta dicotomia entre a pena a ser aplicada e a custódia detentiva é que se pretende, através do Programa Carpe Diem, implementar a Custódia Detentiva Alternativa.

Aspectos da Custódia Detentiva Alternativa:

 
Como já mencionado, na Lei 7210/84, nossa Lei de Execução Penal, foi disciplinado em seu artigo 84 a separação entre presos provisórios e definitivos, trazendo ainda que em seu parágrafo 1º a determinação do cumprimento das sanções penais de presos primários em seção distinta daquela em que cumprem suas penas os reincidentes. 


Já em seu artigo 5º, a Lei de Execuções Penais prevê a necessária individualização das penas com obrigatória classificação para condenados segundo seus antecedentes e personalidade. 

Em análise teleológica, fica claro que o legislador inteligentemente tutelou o que chamaremos uma “hierarquia de ressocialização” separando presos de mais fácil recuperação daqueles que se mostram criminosos constitucionais, cuja personalidade refratária é de difícil alteração e encontram-se já eivados de uma “sub-cultura” carcerária. 


Claro que não ansiamos por uma individualização das penas até porque estas não ainda existem quando tratamos de presos provisórios, mas buscamos uma classificação primária, individualização “in abstrato” pelo tipo penal ofendido (condição essencial) com análise do perfil criminológico e de personalidade, para que possamos aplicar terapias prisionais adequadas ante o exíguo tempo da custódia detentiva e seu rápido retorno ao seio social.


Como podemos ver e ao encontro da moderna política criminal e penitenciária, faltava-nos uma CUSTÓDIA DETENTIVA ALTERNATIVA para adequar os casos em tela, que, com advento do Programa Carpe Diem, se procederá da seguinte forma:


Os presos incluídos no Programa ficarão em um alojamento especialmente construído para este fim, em espaço apartado na unidade prisional onde, diariamente, passarão por consultas, terapia psicossocial e oficinas de trabalho e aumento de empregabilidade, estas coordenadas pela Funap. Com a concessão da Liberdade Provisória pelo Magistrado, após requisição, o preso será encaminhado ao Fórum para lavratura do alvará de soltura e demais exigências legais, acompanhado do extrato avaliativo.


Após a soltura do acusado, entrarão em cena o que chamamos de Mecanismos de Diminuição de Vulnerabilidade, utilizando-se, para tanto, a estrutura existente no Poder Público do Município de onde o preso se origina, que deve ser chamado a participar do projeto, as Organizações não Governamentais voltadas à reintegração e as Centrais de Penas e Medidas Alternativa – CPMA,  da Coordenadoria de Reintegração Social e Cidadania da Secretaria de Administração Penitenciária.   

DA APLICAÇÃO DA CUSTÓDIA DETENTIVA ALTERNATIVA

I – Análise Objetiva. 


Inicialmente, quando da chegada do preso à este Centro de Detenção Provisória de Sorocaba, serão analisados os aspectos objetivos para sua inclusão.


São requisitos essenciais para a inclusão no projeto “carpe diem”:

a) Ser o acusado primário ou, se reincidente, ter sido condenado em delito considerado de baixo potencial ofensivo. Entenda-se por crimes de baixo potencial ofensivo aqueles praticados sem violência ou grave ameaça à pessoa, exceto, para o objeto do Programa Carpe Diem, o previsto no artigo 129 do Código Penal Brasileiro e que atendam aos requisitos previstos nos incisos I e III do artigo 44 do Estatuto Repressor Pátrio, que reza sobre a aplicação das sanções substitutivas;   

b) Se reincidente, ter sido condenado pela prática de delito considerado de menor ou baixo potencial ofensivo;
c) Não ter sido anteriormente recolhido a nenhum estabelecimento carcerário. 

 
São delitos atendidos pelo Programa Carpe Diem, entre outros: 

· Delitos na modalidade culposa; 

· Lesão Corporal;  

· Furto; 

· Apropriação Indébita; 

· Estelionato; 

· Receptação; 

· Uso de documento falso;

· Contrabando;

· Descaminho;

· Porte ou Posse irregular de arma de fogo; 
· Conduzir veículo automotor, na via pública, estando com concentração de álcool por litro de sangue igual ou superior a seis decigramas, ou sob a influência de qualquer outra substância psicoativa que determine dependência. 



 Não serão atendidos pelo Programa Carpe Diem os delitos tipificados na Lei 8.072/90 – Lei de Crimes Hediondos e Lei 11.343/06 – Lei de Drogas. 


A análise objetiva será efetuada pela equipe de segurança e disciplina por ocasião da chegada do preso à unidade prisional, o qual, após e se for o caso, aguardará, em local distinto aos demais, a análise subjetiva. 

 II - Análise Subjetiva:


Após a análise objetiva, serão verificadas características pessoais e de comportamento, que, se condizentes, possibilitarão a inclusão do acusado no “Projeto carpe diem”. Após a citada aprovação será o interno encaminhado ao Alojamento de Observação onde ficará durante o período de sua permanência (até a concessão de Liberdade Provisória ou outra ordem de soltura), sendo elaborado:

a) Parecer Técnico - Será elaborado pela equipe técnica do Projeto Carpe Diem a análise psicossocial do acusado, no tocante à apurar a presença de psicopatologias em curso, drogradição acentuada ou outros motivos que impeçam o indivíduo de absorver a terapia multidisciplinar ou deponham contra o atendimento das regras disciplinares.

b) Parecer de Segurança – Será apurada pela equipe de segurança do Projeto Carpe Diem a viabilidade da manutenção do acusado no alojamento do local, verificando-se sinais de envolvimento com facções criminosas, bandos ou gangues, bem como características pessoais do acusado que o impeçam de permanecer em custódia detentiva alternativa.

 
Os pareceres da Análise Subjetiva de inclusão serão formalizados e assinados pelos Técnicos do Projeto, em sua primeira fase e pelo Diretor do Centro de Segurança e Disciplina, na fase dois.    

 
No caso de pareceres conflitantes, a decisão sobre a inclusão do detento ao Programa Carpe Diem será do Dirigente da Unidade, que fundamentará sua posição. 

 
O interno será desligado do programa “carpe diem”, por:

a) Alteração do tipo penal ao que foi incurso, por novo artigo incompatível com os critérios objetivos;

b) Qualquer ato de insubordinação consistente em falta média ou grave;

c) Desinteresse nos cursos da Funap ou aos atendimentos psicológicos ou sociais;

d) Informações sobre risco de fuga ou resgate bem como sobre o alinhamento com facções criminosas.

 
Os motivos do desligamento serão lançados no prontuário do detento e este será encaminhado, imediatamente, a uma das celas internas da unidade prisional onde se encontra.    

III – Comunicações:

 
Serão comunicadas as Autoridades Judiciárias e Policiais a chegada do preso e sua inclusão no Programa Carpe Diem. 

IV – Aplicação da Terapia Prisional: 

  
Diariamente, às 7h30m iniciarão as atividades do Programa com a divisão das tarefas diárias, sendo elas:

a) Atendimento psicológico individual e em grupo (Psicóloga do Estado+ Estagiários) 
b) Atendimento Social (Assistente Social do Estado + Estagiários);

c) Grupo de Orientação + Tratamento/Curso de toxicodependência;
d) Oficinas – Funap;

e) Higiene e conservação do alojamento.

V- Equipe de Condução:

  
Do período de permanência, entre chegada do detento e sua soltura pelo Magistrado, será elaborado um extrato avaliativo, contendo dados sob sua disciplina, aproveitamento das terapias e demandas necessárias dos Mecanismos de Diminuição de Vulnerabilidade. A Equipe de Condução será composta, no mínimo:

a) Psicóloga auxiliada por três estagiários; 

b) Assistente Social, auxiliada por dois estagiários;

c) Estagiários de Direito (2) supervisionados pelo advogado da unidade;

d) Representante da FUNAP;

e) Representante do Estabelecimento Prisional;

f) Representante da Comunidade.

VI – Equipe de Segurança:


Será composta por Agentes de Segurança Penitenciária especialmente treinados para operar no Programa Carpe Diem, comandados por um coordenador de segurança específico no local. 


O treinamento dos agentes de segurança será efetuado visando proporcionar conhecimentos técnicos no sentido á participar dos trabalhos de reintegração social do interno, devendo, para tanto, serem escolhidos com o esperado perfil psicológico para o melhor desempenho da função.   

VII - Concessão da Liberdade Provisória e encaminhamento ao MDV 

 
Com a concessão da liberdade provisória ou outra forma de soltura, desejando o Magistrado, após requisição, o preso será encaminhado ao Fórum, acompanhado do extrato avaliativo, para a audiência admonitória e demais providências legais. 


A citada finalização, sob nossa ótica, mostra-se imprescindível, pois completará a aplicação do que chamamos “responsabilização psíquica” ao detento. Não é segredo que expressivo percentual dos presos com perfil abordado no projeto vivem uma sensação errônea de impunidade frente a sua rápida libertação, sob os favores da liberdade provisória, razão que acreditamos ser responsável por considerável percentual de reincidência.


No extrato avaliativo constarão as anotações sobre o aproveitamento do acusado durante o período de internação e as demandas necessárias da rede de apoio social do Poder Público Municipal incluídas nos Mecanismos de Diminuição de Vulnerabilidade. 

VIII – Mecanismos de Diminuição de Vulnerabilidade.

 
Ante a soltura do acusado, necessário se mostra o acompanhamento e apoio da sociedade para que se mantenha longe dos motivos que o levaram a delinquir. A experiência no trato com homens encarcerados mostra-nos que o retorno à sua célula familiar e ao meio social de onde origina é traumática, eivada de desconfiança e marcada pelo estigma da transgressão social e da prisão.


Ante ao citado quadro, rotineiramente indivíduos que acabaram de sair do cárcere são novamente levado à prática de crimes e retornam as unidades prisionais em situação jurídica, pela reincidência, incompatível com nova liberdade provisória, aguardando, presos, o trânsito de seus processos, engrossando, dessa forma, as fileiras da população carcerária paulista.  


Outrossim, gritante a situação onde mais e mais jovens são cooptados por gangues e facções criminosas, mas não podemos nos esquecer que, como acima explicitado, os efeitos do encarceramento ultrapassam os muros das unidades prisionais, restando que, o egresso ou libertado torna-se, ao sair do cárcere, um indivíduo extremamente vulnerável e propenso a prática de novos crimes até pela falta de opção de ocupação lícita.


Dessa forma, mais que um problema carcerário, a reinserção social do liberto é um grave problema social, cuja solução está na ação conjunta entre a Secretaria de Administração Penitenciária e a sociedade.


Levando-se em conta que o recém-liberto retornará ao seu local de origem, necessário se mostra proporcionar mecanismos de suporte que impeçam seu retorno ao crime, notadamente nas áreas de maior vulnerabilidade verificadas quando de sua estada na internação deste projeto. 


Para tanto, deverão ser chamadas, em parceria, o Poder Público Municipal das Comarcas atendidas em entrada automática de presos, por intermédio de sua estrutura de proteção social, bem como organizações não governamentais de amparo ao indivíduo e diminuição da criminalidade, para que possam atender as demandas levantadas e apontadas no extrato avaliativo de forma a criar mecanismos de suporte ao recém-liberto, facilitando sua reintegração de forma produtiva ao seio social.       
 
Após a concretização das parcerias com as Prefeituras ou ONGs, ocorrendo a soltura do interno por intermédio de liberdade provisória ou da suspensão condicional do processo, aquele será encaminhado, com atendimento prioritário, aos órgãos de apoio social, saúde ou outros serviços do Poder Público Municipal, de organizações não governamentais ou à Central de Penas e Medidas Alternativas da Coordenadoria de Reintegração Social e Cidadania, conforme a demanda necessária,  onde será amparado por um período de até seis meses. 
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